
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.704 - RS (2017/0010514-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - PR025430A

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. 

I - O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.213.082/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o 
entendimento no sentido de que é incabível a compensação de ofício dos 
créditos tributários quando os débitos do sujeito passivo estiverem com a 
exigibilidade suspensa, na forma do art. 151 do CTN. Nesse sentido: REsp 
1586947/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/9/2016, DJe de 7/10/2016/; AgRg no AREsp 434.003/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/3/2015, 
DJe de 9/3/2015; AgRg no REsp 1096961/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/9/2012, DJe de 2/10/2012.

II - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 4ª REGIÃO, assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA. REGULARIDADE FISCAL. PORTARIA 
MF №  348, DE 2010. IN RFB №  1.060, DE 2010. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. 
DÉBITOS PARCELADOS SEM GARANTIA. ART. 73 DA LEI №  9.430/96. 
INCONSTITUCIONALIDADE.

1. A Instrução Normativa nº 1060/2010 não poderia inovar, no sentido de 
determinar a manutenção dos requisitos estabelecidos para ser beneficiário do 
programa em comento até a data da efetiva antecipação, quando a Portaria MF nº 
348/2010, que instituiu tal programa, assim não dispôs. A Instrução Normativa 
somente poderia estabelecer de que forma seria cumprido aquilo que restou 
estabelecido na Portaria, a fim de concretizar a situação, jamais poderia criar regras 
novas. In casu, era necessário e essencial o cumprimento das condições 
estabelecidas pela autoridade administrativa, na data da apresentação dos 
requerimentos ou, sendo o caso, dos demonstrativos retificadores, que 
consubstanciaram a renovação dos pedidos, o que, pelo que consta dos autos, foi 
atendido em parte pela impetrante.

2. Conforme já decidido pela Corte Especial deste Tribunal, no julgamento 
da Arguição de Inconstitucionalidade nº 5025932-62.2014.404.0000, a norma 
prevista no parágrafo único do art. 73 da Lei nº 9.430/96 (incluído pela Lei nº 
12.844/13) é inconstitucional, pois afronta o disposto no art. 146, III, 'b' da CF/88, 
ao condicionar hipótese de suspensão do crédito tributário constante de lei 
complementar, qual seja, o parcelamento, aos casos em que o contribuinte ofereça 
garantia, e, assim, permitir a compensação de ofício de débito parcelado sem 
garantia.

Naquela decisão, o Tribunal de origem entendeu não ser possível a 

compensação de ofício dos créditos da recorrida com os débitos que sejam objeto de 

parcelamento, mesmo em relação aqueles em que não foi oferecida garantia.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, a recorrente aponta violação dos arts. 170 do 
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CTN, 73 da Lei n. 9.430/96, 6º do Decreto n. 2.138/97, 7º do Decreto-Lei n. 2.287/86, com 

redação dada pelo art. 114 da Lei n. 11.196/05.

Sustenta, em síntese, ser possível a compensação de ofício dos créditos da 

empresa recorrida com os débitos fiscais que são objeto de parcelamento.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RI/STJ, nego provimento ao recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.213.082/PR, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento no sentido de que é 

incabível a compensação de ofício dos créditos tributários quando os débitos do sujeito 

passivo estiverem com a exigibilidade suspensa, na forma do art. 151 do CTN.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUSPENSO EM 
DECORRÊNCIA DE PARCELAMENTO. FALTA DE PREVISÃO   LEGAL.  
AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO.  ART.  535,  II,  DO  CPC. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

1. A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa  
de  apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão  impugnado.  
Assim,  é  inviável  o  conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.

2.  Cuida  a  demanda de Mandado de Segurança impetrado pela empresa 
com  escopo de anular as decisões administrativas que determinaram a compensação  
de ofício dos créditos reconhecidos pelo impetrante com débitos cuja exigibilidade se 
encontra suspensa em virtude de adesão ao programa de parcelamento.

3.  O Tribunal de origem registrou que a Corte Especial reconheceu a 
inconstitucionalidade   do   art.   73,  parágrafo  único,  da  Lei 9.430/1996,  incluída  
pela  Lei  12.844/2013.  Assim  sendo,  o TRF analisou  exclusivamente a norma 
contida no revogado art. 73, caput, do referido texto legal. Dessa maneira, o STJ 
possui permissão legal de apreciar apenas a violação ao dispositivo originário da lei, 
pois o debate travado na Corte a quo restringiu-se à sua interpretação.

4.  Por  outro  lado,  qualquer  debate, no julgamento deste Recurso 
Especial, sobre o art. 73, parágrafo único, da Lei 9.430/1996, teria como  objeto a 
declaração de sua inconstitucionalidade pelo Tribunal regional.  Entretanto,  a  
competência  para a apreciação de questão constitucional está reservada ao STF.
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5.  No  julgamento  do Recurso Especial 1.213.082/PR, sob o rito dos 
Recursos  Repetitivos,  a  Primeira  Seção,  Relatoria  do  eminente Ministro  Mauro  
Campbell  Marques,  entendeu  que  a  imposição  da compensação  de  ofício  aos  
débitos  do  sujeito  passivo,  que se encontram  com  exigibilidade suspensa, na 
forma do art. 151 do CTN, extrapola os ditames legais.

6. O STJ, seguindo o entendimento do REsp 1.213.082/PR, não autoriza o  
procedimento  compensatório  de ofício, visto que imprescindível, para  tanto,  a  
exigibilidade  dos  créditos  tributários  a  serem compensados,  o  que  não se 
observa quando os débitos pretensamente compensáveis  encontram-se  suspensos,  
por  adesão  em  programa de parcelamento.   Portanto,   inexiste  previsão  para  a  
compensação defendida pela autoridade coatora.

7.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não 
provido (REsp 1586947/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/9/2016, DJe de 7/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. DÉBITOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. 
DESCABIMENTO. RECURSO REPETITIVO SOBRE O TEMA.

(...)
4. O acórdão recorrido se alinha ao entendimento firmado pela Primeira 

Seção no julgamento do REsp 1.213.082/PR, de relatoria do Ministro Mauro 
Campbell Marques, processado sob o rito do art. 543 -C do CPC, no sentido de que 
é incabível a compensação de ofício quando os débitos estiverem com a exigibilidade 
suspensa, na forma do art. 151 do CTN.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
434.003/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
3/3/2015, DJe de 9/3/2015).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR 
PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 114 da Lei n. 11.196/2005 não autoriza o procedimento 
compensatório previsto no art. 3º, § 2º, da Portaria Interministerial 23, de 2.2.2006, 
pois colide com o art. 151, VI, do Código Tributário Nacional, que inclui o 
parcelamento entre as hipóteses de suspensão do crédito tributário.

2. "Fora dos casos previstos no art. 151, do CTN, a compensação de 
ofício é ato vinculado da Fazenda Pública Federal a que deve se submeter o sujeito 
passivo, inclusive sendo lícitos os procedimentos de concordância tácita e retenção 
previstos nos §§ 1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97." (REsp 1.213.082/PR, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18.8.2011)

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1096961/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/9/2012, DJe de 
2/10/2012).
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0010514-6 REsp 1.648.704 / RS

Números Origem:  50058284920154047005  PR-50058284920154047005

EM MESA JULGADO: 21/03/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS E OUTRO(S) - DF034694 

 JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - PR025430A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - PR025430A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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